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TERMO: Decisório.
ASSUNTO/FEITO: Resposra a Impugnação ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO No oo5l2o23
SRP/SAS.
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISTÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARTA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
MLINICÍPIO DE CRATEUS _ CE,
IMPUGNANTE: JPF ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n". 21.888.452/0001-21 .

IMPUGNADO: PREGOEIRO.

DAS INTORMACÔES:

O PREGOEIRO do Município de CRATEUS, vem encaminhar o resultado do julgamento
de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica JPF ALIMENTOS LTDA, inscrita no
CNPJ sob n'. 21.888.45210001-21, aduzimos que a presente impugnação foi rnterposta dento do prazo
previsto no art. 24 do Decreto Federal n'. 10.02412019.

Podemos conclur desta forma pelas recomendas no Decreto Federal l}.024l2ol9, senão

veJarnos
Art.24. Qualquer pessoa podení impugnar os termos do edial do pregão, por meio
eleúônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data frxada
nara abertura da sessão oública.
§ 1o A imoumacão nâo oossui efeito susoensiyo e caberá ao pregoeiro, auxiliado
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a
impugna$o no prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da
impugnação.

§ 2' A concessão de efeito suspensivo à impugrração é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3" Aoolhida a impugrração contra o edital, sera definida e publioada nova data
para rcalização do certame.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação nâo tem efeito de
recurso, portanto não há que se falar em suspensão das etapas do certame, tampouco sua remessa a
autoridade superior, tem o Pregoeiro nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de
quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme
determina o art. l7 do Decreto Federal n'. lO.O24/2019

Art.17. Cabená ao pregoeiro, em especial;

t..1
II - receber. examinar e decidir as imouenacões e os pedidos de esolarecimentos
ao edital e aos anexos, alem de poder requisitar subsídios formais aos responúveis
pela elaboração desses documentos;

O AÍt. 24, § lo alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do edital não terá efeito
de recurso, portanto, não haverá suspensão nas etapas do certame

§_
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DOS FATOS:

Insurge a impugnante qrunto a escolha da administração pelâ adoção do criterio de menor
preço por lote ao invés de menor preço por item, muito embora haja no termo de referência
justificativa para tal opção.

Alega cr:rtíssrmo pÍazo paÍa apresentação das amostras no edital e termo de referência,
assim como da apresentação dos Laudos, Fichas e Tabelas Nutricionais do ano de 2022, tendo em
vista que tais doctrnentos demandam pelo menos 02 (dois) dras úteis, para serem fornecidos por
laboratórios Acreditados, o que demanda um prazo maior tendo em vista a escolha dos laboratórios,
entendendo que desse modo a restição a competividade.

Por frm, questiona a composição dos itens 14 do lote 10, l0 do lote 12, item 4 do lote 14,
item 03 do lote 15, alegando direcionamento ao certame direcionam para fomecedores específicos,
sem no entendo indicar quais seriam.

Ao final pede o recebrmento da impugnação para que seja retrficado o edital e revisado as

especificações dos lotes, requer ainda seja determinada a republicação do Edital, inserindo as

alterações aqui pleiteadas, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 3', do aÍt.24, da Lei
n" 10.02412019.

DO MÉRITO:

r) RELATTVO À ESCOLHA DO CRITÉRrO DE JULGAMENTO pOR LOTES.

Quanto às definições das especificações em questão [azemos à baila o que determina o
art. 3o e seus rncisos da lei no 10.520102, bem como no art. 14 do Decreto Federal 10.02412019 da
modalidade utiljzadapara contatação em apreço, sendo:

Art. 3o A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente justiíicará a necessklade de contrâtaçâo e defrnirá o
objeto do ceúame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com
fixação dos prazos para fornecimento;
tr-
comoeticão;
III - dos autos do procedimento constarão ajustifrcativa das definições referidas no
inciso I deste atigo e os indispenúveis elementos tecnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promoüora da
licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

AÍt- 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, seé observado o seguinte:
I - elaboração do estudo tecnico preliminar e do termo de referência;
II - aprovação do estudo tecnico preliminar e do termo de referência pela autoridade
competente ou por quem esta delegar,

aceitacão das nrooostas. o modo de disputa e, quando necessário, o interv-alo
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidir.â tanto
em relação aos lances inêrmediarios quânto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta;
IV - definição das exig&rcias de habilitação, das sanSes aplicaveis, dos prazos e das

çondições que, pelas suas partioularidades, sejam consideradas relevantes a
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celebração e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da
administração pública; e

Em relação ao ponto rmpugnado, que diz em respeito ao agrupamento em lotes dos itens
constantes no termo de referênci4 a rmpugnante sustenta que o loteamento ou seu agrupamento em
único lote interferem no caráter competitivo do certame, uma vez que nem todos os possíveis licitantes
deteÍn de todos os itens prescritos por tratar-se de produtos diferentes com linhas de produção
diferente

No que pertine aos lotes, aprátrca tem demonstrado que para algrns casos a licitação feita
por lote atende melhor ao interesse público que por itenq tendo em vista que os lotes foram divididos
para atenderem a lotes específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto por lote.

Dessa forma, além da celeridade que é um dos princípios da licitação na modalidade
pregão, os licitantes possuem a possibilidade de apresentarem melhores ofertas nos lances,
considerando as despesas com fretes, descontos obtidos com seus fornecedores, etc. Sem dúvida se a
empresa vem participar da licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora apenas em um item, este
produto será cotado bem mais caro para que a mesma não tenha prejuízos, com já citado, com fretes,
etc.

Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se entregar os
produtos, por que algumas empresas não comparecem para assinar o contrato ou não cumprem com o
mesmo. Assim, a Administação tem que convocar o segundo, terceiro, quarto e demais colocados, ate
que consiga um que tenha rnteresse de assumir aquele determrnado itenq muitas vezes com um valor
que não viabtllr,a ser assumido de forma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote.

Saliente-se arrda que todos os preços unitarios deverão ser apÍesentados conforme o valor
de mercado, fato este a ser verificado nas propostas apresentadas, considerando que várias empresas
solicitaram o edital do certame e os preços cotados serão verificados se realmente são os menores
preços válidos apresentados.

Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote atende melhor ao interesse
público, já que, dentre outros, tem assegurado o princípio da economicidade.

Noutro ponto, observamos que quando se comproya que o critério de julgamento por
preço global se justifica, mormente por não gerar prejuizo ao certame e ainda não ferir a
competitividade, constatamos inclusive que se torna mais fácil para qualquer licitante oferecer
menores valores para lotes com vários produtos do que para lotes com poucos ou somente um item.

A própria legislação e clara que as compras, obras e serviços serão divididas em parcelas,
mas desde que se comprove tecnica e economicamente viáveis, senão veJamos:

Art.23. ...:
§ ln As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em
tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis,
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recuÍsos
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de
escala.

A súmula 247 do TCU, listada também assevera na mesma tônica, que e obrigatoria a
admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação
de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde oue não haia prejuízo para o
coniunto ou complexo ouperda de economia de escala 
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A adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, inegular, devendo a

Administação, nesses casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo
processo administrativo, a vantageÍn dessa opçâo. (Aórdão 5134/2014-Segunda
Câmara lRelator: JOSE JORGE)

Com efeito, as justficativas para a adoção em lotes nesse certame são plenamente
corroboradas por essa área de licitações por ser essa a opção mais adequada do ponto de vista
operacional e econômico, tal como retrata a Súmula 247|TCU.

Como visto, o agrupaÍnento de produtos distintos em lotes (por preço global) deverá ser
admitido quando, justificada:nente, houver necessidade de rnter-relação entre os produtos a serem
contratados, gerenciamento centralizado ou implicar vantagem para a Administração, como no caso, a
fiscalização é centralizada nas diversas tnidades requisitantes, os fornecimentos são padronizados, ou
seja, a forma de entrega e outras questões é a mesma, a forma de fiscalização, de pagamento, denüe
ouffas. Verificamos que no Anexo I - Termo de Referência do edital está claro com justificativa
técnica para adoção e forrração do critério de julgamento e formação dos lotes, vejamos:

6.3. DA DIVISÃO PORLOTE
6.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §lo, da Lei n"
8.66611993, nest€ caso, se demonstra tecnica e economicamente viável e não tem a
finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão someÍlte, assegurar
a gerência segura da contrataSo, e principalmente, asseguraÍ, não só a mais ampla
competi$o necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua
finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da
Adminisúação Pública.
6.3.2. A licita$o, para a aquisição de que trata o objeto deste Termo de Referência e
seus Anexos, será divida POR LOTE, jusüfica-se pela necessidade de preservar a
integridade qualitativa do obleto, vez que úrios fomecedores poderão implicar
descontinuidade da padroniza$o, bem assim em dificuldades gerenciais e, até
mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo
unitario. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimenüo de um padrão de
qualidade e eficiência que pode ser acompaúado ao longo do fomecimento do
produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos
fomecedores.
ó.3.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e Julgamento
por LOTE, devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entÍe si, cu.;o
mesmos possuem a mesma natureza e caracteristicas, àto esse que não fere os
princípios basicos das licitaçôes e contratos quais sejam, o principio da
competitividade e igrraldade, podendo os itens dispostos nesse termo de referênçia
serem ofertados por qualqueÍ empresa do ramo de venda de produtos.

Isto posto, optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço global em lote, ao inves de
um pregão com base no menor preço por item, por entender que a contratação dessa forma e mais
conveniente, e aumentaria a uniformidade dos valores e fomecimentos, e reduziria os riscos de
conÍlitos. Além disso, mesmo em se tatando de licitação de tipo menor preço por lote, os valores por
item ainda assim deverão ser levados em consideração e verificada sua coerência com o mercado,
evitando-se distorções nos valores para cada item em vistas a realidade mercadológica.

Vejamos o que entende o TCU aceÍcado assurto: e_
"a adjudicação pelo menor preço por grupo de itens ou por módulo escolar, quando
deveria ser por item que compõe cada grupo ...". Em suas justificativas, a Amgesp
defendeu que "individualizan a compÍa de cada item do kit sobrecanega a
administração pública e encarec€ o produto final, enquanto que, se o objeto é o
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próprio kit os licitantes possuem margem de negociação maior por estarem
comercializando grandes quantidades e variedades de material escolar" O relator,
acolhendo essa tese, registrou que.a "adjudicação por grupo ou lote não pode ser
tida, em princípio, como inegular. E cediço que a Súmula no 247 do TCU estabelece
que as compÍas devam ser realizadas por item e não por preço global, sempre que
não haja prejuizo para o conjunto ou perda da economia de escala, Mas a perspectiva
de administrar inúmeros contÍatos por um corpo de servidores reduzido pode se

enquadrar, em nossa visão, na exceção prevista na Súmula no 247, de que haveria
prguizo para o conjunto dos bens a serem adquiridos". Acrescentou que "a
Administração deve sopesar, no caso concreto, as consequências da multiplicaçâo de
contatos que poderiam estar resumidos em um só, optando, enüio, de acordo com
suas necessidades administrativas e operacionais, pelo gerenciamento de um só
conftato com todos os itens ou de um para cada fornecedor". Em rela$o ao alcan@
da Súmula 247 do TCU, destacou, amparado em deliberação do Tribunal, que ela
pretendeu "consolidar o entendimento prevalecente nesta Casa, no sentido de que é
condenável a adjudicação por preço global, por representaq no geral, restri$o à
competitividade. Não teve a referida Súmula a pretensâo de condenar a adjudicação
por lotes ..". Ponderou, contudo, que restou ausente nos autos a devida motivação
para a opção eleita O Tribunal, ao acolher o juizo de merito formulado pelo relator,
julgou parcialmente procedente a Representação e, confirmando a medida cautelar
previamante adotada no processo, determinou que a Secretaria de Educação e do
Esporte do Estado de AJagoas, na condição de órgão participante da mencionada ata
de registro de preço, se abstivesse "de realizar novas contratações com recuÍsos
federais, inclusive recursos do Fundeb, já que há complementação da União".
Acórdão 279612013-Plenário, TC OO6.235D013-1, relator Ministro José Jorge,
16.10.2013.

Não há qu,alquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, o julgamento será
procedido resguardando princípios fi.rndamentais, tais como, igualdade e competitividade, e em
conformidade com as exceções tratadas em lei, tornando, portânto, inexorável a regúaridade da
licitação sub examine.

Noutro ponto não há qualquer comprovação, indício ao menos de que as especificações e

formas de ajustar os itens nos lotes estão restringrndo a competitividade ou mesmo direcionando o
certame a quÍrlquer empresa como incita a impugnante, suas observações não passam de ilações não
havendo qualquer fato que possa referendar as aflrmações.

Nessa esteira, podemos citar ainda a jurisprudência do TCU

"O 5 1" do at. 23 da Lei no 8.666193 estabelece a possibilidade de a Adminisraçâo
fracionar o objeto em lotes ou parcelas desde que haja viabilidade técnica e

econômica. Nos termos do § 2o, o fracionamento da contratação produz a
necessidade de realiza@o de diversas licitações. O fundamento do parcelamento é,

em última instância, a ampliação da competitividade que só será concretizada pela
abertura de diferentes licitações. Destarte, iustifica-se a exigência legal de que ser
reúize licitaçâo distinta para cada lote do serviço total almejado."
(Acórdão n" 2.393/2006. Pleúrio)

"O parcelamento do objeo licitado deve ocorrer quando a opção se comprovar
viável do ponto de vista tecnico-econômico, nos termos do a*.23, § lo, da Lei no
8.666/1993. Não caracteriza c€rceamento de competitividade a rea,liza$o de uma só
licita$o com objetos múltiplos, se comprovado que o parcelamento implicaria perda
de eficiencia e prejuízo técnico à AdministraSo." ü
(Acórdão 3O4l / 2OO8 Pl eúrio)



Finalmente, o acórdão 24071200,6 do TCU prevê, em caso de prejuízo à Administração, a
aquisição por lotes:

Como é sabido, a regra do fracionamento da contratação deve ser aplicada nas
hipóteses em que isso for possível e representaÍ vantagem para a Administraçâo.
Essa medida visa ampliar a competitividade, sob o pressuposto de que a redução do
poÍte das aquisi$es ampliaria o universo de possiveis interessados na disputa. 60.
Essa regra, contudo, podera ser mitigada em face de limites de ordem técnica, ou
seja, o fracionamento em lotes deverá respeitar a integridade qualiativa do objeto a
ser executado. 61. Além disso, o fracionamento da contratação podená também
esbarrar em impedimentos de ordem econômic4 os quais se relaciona com o risco
de o fracionamento aumentar o preço unitário a ser pago pela Administração. Logo,
nas situaÉes em que pode ocorrer o aumento dos custos para o Poder Publico, não
cabeé falar em fracionamento, uma vez que a finalidade e a redução de despesas
administrativas.
(Aoórdão 240'|/2006 - Pleúrio)

Imperioso ressaltar que todos os julgados da administração pública estâo embasados nos
princípios insculpidos no art. 3" da Lei no 8.666/93, conforme segue:

"Art. 3o A licitação dstina-se a garantir a observância do princípio consütucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa paÍa a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional susüenÉvel e seú processada e julgada em esÍita
conformidade com os principios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade admrnisrativa, da
vinculação ao insúumento convocatorio, do julgamento objetivo e dos que lhes são
mrrelatos."

Ressalte-se que tal disposição é corroborada pelo disposto no Decreto Federal no

t0 0241t9.
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2o O pregão, na forma eletrônic4 e condicionado aos princípios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da
probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vrnculação ao
instnrmento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos."

O criterio de julgamento da licitação pelo MENOR PREÇO POR LOTE,
indubitavelmente, e aquele que melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e
logisticamente o mais viável, tendo em vista que os produtos agrupados em lotes são similares,
minimrzando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um
valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de
escala, melhora na padronização, logística e gerenciarnento dos serviços, já que a unidade gestora
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do
processo.

Ainda sobre a discricionariedade da administração ao definlr os termos da contratação
citamos manifestação do TCU sobre o assunto:

Em licitação para regisúo de proços com critério de adjudicafio pelo menor preço
global por grupo (lote) de itens, não compete ao TCU prescrever como deverá a
Administração proceder na necessidade momemtÍinea de adquirir apenas alguns
itens, pois tal decisão encontra-se na esfera discricioúria do gestor, devendo ser
avaliada caso a caso.

Acórdâo l347l20l&-Plenário I Relator: BRUNO DAITAS

Segue o TCU
L
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O criterio de julgamento de menor preço por /o/e somente deve ser adotado quando
for demonstrada inviabilidade de se promover a adjudicação por item e evidenciadas
razões que demonstrem ser aquele o critério que conduzirá a contratações
@onomlGamente mar s vantaj osas.

Acórdão 16802015-Plenário I Relator: MARCOS BEMQUERER

Ou seja, a ÍeahzacãLo de diversas contratações através do critério de julgamento pelo
menor preço pff item, para o objeto em tela se tornâ inviável por diversos fatores como: Falta de
padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos conttatos,
perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para
gerenciar os diversos contatos possíveis.

Os itens do objeto deste termo de referência foram agnrpados em lotes levando em
consideração os produtos requisitados. Cabe ressaltar que a presente não afeta o princípio da
economicidade e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito à mais ampla competição e
confonne previsto no art. 23 §§ l' e 2o da L€i No. 8.666193.

Quanto à divisão técnica dos lotes os itens foram agrupados tendo em vista os mesmos
guardarem compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para o objeto
licitado, de modo a manter a competitividade necessaria à disputa e a fiel execução do contrato.

No que diz respeito ao princípio da economicidade e em contatar a proposta mais
vantajosa, individualizar a conÍatação do aludido objeto sobrecarega a administação pública e

encarece o contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem de negociação maior
por estarem comercializando uma maior parcela (lotes) do objeto licitado, dessa forma na divisão por
lotes do objeto em tela há um grande ganho paÍa a Administração na economra de escala, tendo em
vistâ que implicaria em aumento de quantrtativos e consequentemente, numa redução de preços a
sef,em pagos pela Administração.

A opção por lote mitigará atrasos ou retrabalhos, inerentes das diferenças metodologicas,
quando da existência de mais de uma conüatada.

Sob o ponto de vista econômico a contatação unica evita ônus administrativos e

burocráticos consequentes à contratação concomitante de mais de uma empresa contatada, e gera
economia de escala, tempo, gaúos de eficiência e maior compromisso da empresa a ser contratada

Sob o prisma administrativo, optar pelo parcelamento da presente demanda resultaria em
um sério equívoco, pois, dessa forma, demandaria diversas contatações, instrumentalizaçáo, gestão e
fiscalização dos contratos, resultando, ainda, em maior gasto de tempo e de pessoal envolvido,
aumentando a ocorr&rcia de possíveis sanções administrativas quando da execução contratual, o que
geraria maiores incertezas na definição das responsabilidades emrazÁo da mulüplicidade de empresÍrs
prestadoras de serviço.

Ademais, a contatação por lote é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica,
haja vista que o gerenciamento pernanece o tempo todo a cargo de um mesmo fiscal de contato.

Essa possibilidade gera vantagens quaÍrto ao maior nível de controle do gestor contrahnl,
uma maior interação ente as diversas fases dos serviços, maior facilidade no cumprrmento do
cronograma de execução e fiel observância aos prazos, bem como a concentração da responsabilidade
em um gestor único gera maior eficiência" e consequentemente a garantia dos resultados. 
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E prerrogativa da administração pública definir os criterios de exigência editalicia, com
vistas a atender de forma hábil e eftcaz as necessidades das diversas secretarias obedecendo os limites
definidos na lei, bem como é expressamente vedado o favorecimento a particulares, devendo agir sob a
otica do interesse público, probidade e impessoalidade.

A opção por lote mitigará atrasos ou retrabalhos, inerentes das diferenças metodológicas,
quando da existência de mais de uma contratada.

Sob o prisma administrativo, optar pelo parcelamento da presente demanda resútaria em
um sério eqúvoco, pois, dessa forma, demandaria diversas contratações, instrumentakzação, gestão e
fiscalização dos contratos, resútando, ainda, em maior gasto de tempo e de pessoal envolüdo,
aumentando a ocorrência de possíveis sanções adminisfativas quando da execução contratual, o que
geraria maiores incertezas na definição das responsúilidades emrazÁo da multiplicidade de empresas
prestadoras de serviço.

Ademais, a contratação por lote e mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica,
haja vista que o gerencíamento permanece o tempo todo a cargo de um mesmo fiscal de contrato,

Essa possibilidade gera vantagens quanto ao maior nivel de contole do gestor contatual,
uma maior interação entre as diversas fases dos serviços, maior facilidade no cumpnmento do
cronograma de execuçõo e fiel observância aos prazos, bem como a concentação da responsabilidade
em um gestor único gera maior eficiência, e consequentemente a garantia dos resultados.

II) RELATTVO AO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS E DOS
LAUDOS, FTCHAS POR LABOTARÓRrO

Verifica-se que a exigência impugnada se refere à exigências prevista no item 13.1 e
13.1 .l e seus subiters, que trata da apresentação de amostras, relativos à apresentação das propostas,
juntamente com Ficha tecnica de cada produto, com informações sobre a composição nufiicional do
produto e Laudo microbiológico e Físico-Químico com data não inferior ao ano de 2022, conforme
regulamentos de inspeção industrial e sanitária dos produtos, em nome do licitante participante ou
fabricante do produto, ao qual se caracteriza como medida de controle de qualidade e aprovação.

A exigência de amostras se destina deverasmente a conferência e atestação da qualidade
dos produtos apresentados, ou a serem ofertados pelas licitantes participantes, com o exigido no edital
regedor, de modo a verificar se estes satisfazem ao edital, ou seja, se cumprem os requisitos mínimos
exigidos.

A exigência de amostras nos Pregões em questão é legal, tendo em vista que estão sendo
solicitados como critério de veriÍicação da conformidade da proposta classificada em pnmeiro lugar
com os requisitos do edital

A base legal enconta-se no aÍt. 43, inciso tV, da Lei Federal n." 8.666193, determinando
que a Comissão de Licitação ou pregoeiro devera, na fase de julgamento da proposta verificar a sua
conforrnidade com as exigências do edital, e no art. 4o, inciso XV, da Lei n "10.520102, qae determrna
a verificação do atendimento das exigências fixadas no edital, or4 só podemos analisar a qualidade e
as especificações dos produtos ofertados pelos licitantes, atavés da apresentação de amostras dos
mesmos. Desse modo, percebe-se claramente que a apresentação de amostas diz respeito única e
exclusivamente à classificação das propostas.

Art.43,inc.IV, dalei n.o 8.666/93: t
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Art. $. A licitaSo sera processada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:
rv - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e,
.......; (grifo nosso)
AÍr. 4", inc. XV, da Lei n._10.520/02:
AÍt. 4o A fase extema do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e
observará as seguintes regras:
XV - verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, ... .. , ;

A propósito eis os ensinamentos de Jorge Ulisses Jacoby Femandes

"A exigência de amostra encontra arrimo jurídico na primeira parte do art 43, inc.
IV, da Lei Federal n3 8.666/93, quando determina que a Comissão de Licitação
deva, na fase dejulgamento da proposta, "veriflcar a conformidade de cada proposta
com os requisitos estabelecidos no edital". Esse é o momento jurídico mais
adequado para a comissão verificar se o produto que o agente pretende oferecer é
efetivamente o Pretendido pela Administração. No caso do Pregão a apresentação da
amostra ocorrerá com fundamento no aÍt.40, inciso XV, daLei n.o10.520/O2." (in
comentários Sistema de registro de Preços e Pregão, 1" edição, Editora Fórum, São
Paulo,2003)

O Tribunal de Contas da União tem inúmeros precedentes no sentido de confirmar a
aceitabilidade da exigência de entrega de amostras do objeto que se pretende contratar, desde que a
exigência recaia tão somente no licitante classifrcado provisoriamente em primero lugar, exigência
atendida pelo edital, Decidiu o TCU:

"( .. ) Nesse passo, entendeu o relator que a exigência de amostras, quando requerida
apenas do licitante olassificado em primeiro lugar, é perfeitamente compativel com
as peculiandades da modalidade pregão, já que "garante a presteza, a perfeição e a
eficiência do procedimento sem comprometer a sua celeridade". Ademais, no que
respeita à alegação de que o pregão elehtnico seria inviável na hipótese sob
exame, consignou que ó'além de ampliar a competição, o pregâo eletrônico não é
incompatível com a exigência de amostras, caso o gestor considere-a
indispensrível, devendo, contudo, caso se trate de aplicação de rrcursos federais,
exigi-la apenas do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar."
Nesses termos, o Tribunal, ao acolher a tese da relatoria, negou provimento ao
recurso, mantendo inalteradas as determinações questionadas. Acórdão 236,s/2011-
Plenário, TC 035.358/2012-2, relator Ministro Benjamin Zpler, 49.2013."
(nformativo TCU no 167, período 03 e 04 de setembro de20l3.)

A exigência de apresentação de amostras em pregâo presencial é admitida
apenas na fase de classificação das propostas e somente do licitante
provboriamente classificado em primeiro lugar
Representação de empresa acusou supostas iregularidades na condução do pregão
Presencial para Regisfro de Preços n" 2OISME/DME l2ol2, realizado pela Secretaria
Municipal da Educação de são Paulo, com aporte de recursos federais e que tinha
por objeto a aquisição de suco de laranja integral pasteurizado congelado e de néctar
de frutas congelado. Além da realização de pregão presencial em vez de sua forma
eletrônica e a ausência de especificação de quantitativos dos itens a serem
adquiridos, detectou-se suposta irregularidade consistente na "exigência de amostras
de todas as licitantes". Quanto a esse quesito do edial, a unidade tecnica informou
que "A jurisprudência consolidada do TCU é no sentido de que a exigência de
apresentação de amostras e admitida apenas na fase de classificação das propostas,
somente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar e desde que de
forma previamente disciplinada e detalhada no instrumento convocató
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Mencionou, em seguid4 deliberações que respaldam esse entendimento: Acórdãos
l.29l2}11-Plenário, 2.78O/2017-2u Càmara, 4.278/2}09-tu Câmara, 1.332/2007-
Pleúrio, 3.130/2007-l' Câmara e3.39512oo7-lu câmara o relator, em face desse e
dos demais indícios de inegularidades apontados na representação determinou a
suspensão cautelar do certame e a oitiva daquele órgão, decisão essa que mereceu o
endosso do Plenário. Após a aúlise das respostas à oitiva realizada, ressaltou a
unidade tecnica que: "A exigência de amostras a todos os licitantes, na fase de
habilitação ou de classificação, alem de ser ilegal, pode impor ônus excessivo aos
licitantes, encarecer o custo de participação oa licitação e desestimular a presença de
potenciais interessados". Potenciais interessados de cidades próximas a São paulo ou
em outros Estados seriam submetidos a ônus maior, daü a necesidade de envio de
representante para apresentar Írmostr4 "quando sequer sabem se sua pÍoposta será
classificada em primeiro lugar". Propôs, ao final, em razÀ,o dessa e das outras
inegularidades identificadas no edital, a anulação do certame. o relator endossou a
análise e as conclusões da unidade tecnica o rrrbunal, então, em face dessa e de
outras ocorrências, decidiu: a) assinar pÍazo paÍa que a secretaria Municipal da
Educação do Municipio de São Paulo adote providências com o intuito de anular o
Pregão Presencial para Registro de Preços n" 20lsME/DMEl20l2; b) determrnar a
esse órgão tambem que, caso opte por promover nova licitação em substituição ao
Pregão Presencial para Registro de Preços n" 2O/SME/DME12OL2: ,,(.,.) observe
que a exigência de aprrcsentaçâo de amostras é admitida apenas na fase de
classificaçâo das propostas, somente do licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar e desde que de forma previamente disciptinada e detalhada
no instnrmento convocatório" Precedentes mencionados: Acórdãos no
l.29ll20ll-Pleúrio, no 2.78012011-2' Câmara, rf 4.278/2009-1" Câmara, no
1 .332/2007 -Plenári o, n" 3 .1 30 /2007- l' Câmara e no 3.395 2OO7 -1, Càmara.
(TCU. Acórdão t' 326912012, TC-035.J582012-2, Rel. DIin. Raimundo
Carreiro. Plenário. Julgado em 28.11.2012.)

Algumas das outras medidas disponiveis para gaÍantir o bom estado dos alimentos e sua
compatibilidade com a dernanda do órgão licitante são: a informação dos valores nuticionais e a
entega de laudos microbiológicos e fisico-químico Tais exigências não são rnovadoras em termos de
licitação da mesma especie e vem sendo replicada pelos mais diversos entes federativos, recebendo a
chancela dos Tribunais de Contas.

Portanto, a apÍesentação de fichas técnicas, laudos e demais informações na fase de
aceitação das propostas de preços do licitante classificado em primeiro lugar, se mosEa oportwra, haja
vista o objeto a ser adquirido. Nesse sentido a exigência de amostras , naü mais é que o zelo da
Administração Pública em contratar o objeto licitado dentro da qualidade esperada no instrumento
convocatório e nos termos da legislação de regência. Esta exigência se taduz em dever da
Administração Pública e não apenas faculdade, sendo inviável sua omissão. A doutrina comunga deste
entendimento, haja vista a prioridade da contratação compatível com a necessidade proposta,
especialmente em se tratando de alimentação.

Nesse sentido a exigência de apresentação de tais documentos elaborados pelo
Laboratório Acreditado visa trazer confiabilidade aos doctrmentos apresentados uma vez que tal
instituição goza do mais alto prestígio quanto à confiabilidade e certificação dos laudos, fichas e
pareceres emitidos

n
Veja-se arrda que até mesmo o pÍazn concedido paÍa a entega da amost4 do laudo e da

ficha tecnica esüio em compatibilidade com o normalmente praticado por outros orgãos e pelo que
vem sendo entendido como razaavel pelos Tribunais de Contas, conforrne precedente do Tribunal de
Contas de São Paulo a seguir apontado:
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TC-00075619891164 - Apresentação de amostra, de ficha técnica, e de análise
microbiológica do produto esú prevista para cumprimento pelo vencedor e, à
míngua de prova inequívoca de que o prazo estabelecido (três dias) é insuficiente, ou
de que a disputa, à conta da obrigação "pode estar direcionada a uma determinada
empresa já detentora dos referidos documentos", não anima ordenar a sustação. A
respeito da crítica lançada sobre a regra que trata das amostras, observo que a
exigência esa dirigida apenas ao vencedor da disputa, que terá 48 (quarenta e oito)
horas para a sua apresentação, previsão que não deborda dajunsprudência.

O item 13.1 e 13.1.1 do edital não se [ata, portanto, de disposição limitadora da
concorrência, mas de nonna que viabiliza à aferição da compatibilidade do objeto ofertado pela
empresa e daquilo que fora demandado pelo Poder Público.

O prazo eleito de 02 (dois) dias úteis foi entendido pela autoridade competente, que
elaborou o Termo de Referência como sendo compatível a realidade de mercado e us,raf do caso ém
tela.

A avaliação de arnostras é uma das altemativas de que dispõe o gestor para assegurar a
eficácia da contratação Na priúica, o procedimento propicia ao gestor um contato inicial io- o
produto a ser adquirido, ou, na maioria dos casos, com uma trnidade idêntica, em princípio, àquelas
que serão entregues após a celebração do contrato. Nessa oportunidade, o gestor poderá proceder a
uma avaliação do produto e/ou a uma gama de testes previamente definidos, com objetivo de verificar
a aderência do produto ofertado aos requisitos de qualidade e desempenho estabelecidos no
instrumento convocatório.

Ademais, exigir controle de qualidade dos produtos que se pretende adquirir sem
correlacionar isso com o [abalho de laboratónos e instituições acreditados é tomar falha a tentativa de
controle de qualidade. Assim, é compatível com a legislação e com o entendimento jurisprudencial a
definição de que os laudos sejam emitidos por entidades credenciadas ou creditadas, nos termos da
ABNT. Registe-se, que a Municipalidade não restingiu a aceitabilidade dos laudos à um único
laboratório, como entende a impugnante, mas a qualquer laboratório devidamente acreditado pelos
órgãos competentes.

Destarte, quedam esvaziadas de arcabouço fático e jurídico as razões apresentadas pela
impugnante, não havendo que se falar em favorecimento ou direcionarnento da licitação, o que
somente ocorreria caso este pregoeto acatasse sua impugnação ora tratâda.

Itr) DAS ALEGAÇOES QUANTO A COMPOSIÇÃO DOS ITENs 14 Do LoTE 10, 10 Do
LOTE 12, ITEM 4 DO LOTE 14, rTEM 03 DO LOTE 15

E certo que não pode a administração, em nenhuma hipótese, fazer exigências que
frustrem o caráter compeütivo do certame, mas sim garantr ampla participação na dispuá licitatoiia,
possibilitando o maior número possível de concorrentes, desde que estes tenham qualificação tecnica e
econômica para garantir o cumprimento das obrigações.

No caso em questzio, quanto à alegação da rmpugnante sobre as especificações de alguns
itens constantes nos lotes 10, 12, 14 e 15, tais alegação foram submetidas a anrálise técnica da
secretaria requisitante, por tratar-se de questionamento que fogem do campo de competência deste
Pregoeiro Municipal, tudo com base no que determina o art. 77, parâgrafo único do Decreto Federal
rf . I 0.024/ 19, vejamos :

AÍt.17. Cabenâ ao pregoeiro, em especial:

t..l
L



),

\-,

Parágrafo único. O prcgoeiro poded solicitar manifestaçáo técniea da
assessoria jurídica ou de outros setores do órgf,o ou da entidade, a fim de
subsidiar sue decisáo.

Conforme relatório tecnico emitido pelo setor técnico da unidade demandante, será
necessário rcalizat adequação na formação dos lotes e itens sonforme discutidos, devendo prosperar
parte das alegações da impugnante na forma a ser publicado via termo de adendo ao edital as
modificações realizadas pela secretaria municipal com base no memoran do n'. 0712023, conforme art.
22 doDecreto Federal n'. lO.O24l20l9.

DECISÁO:

Isto posto, com fulcro no arl 17, inciso II do Decreto n.'10.02412019, apos análise, sem
nada mais evocar, as razões impugnadas apresentadas pela empresa: JPF ALIMENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob n". 21.888.45210001-21, RESOLVO: CONHECER da impugnação para no
merito DAR-LHE PARCIAL PROYIMENTO, julgando p:ocedente o pedido relativo a formação de
algurs itens/lotes na forma discutida no memorando no. 0712023 elaborado pela equipe tecnica da
unidade demandante, e quanto as especificações dos itens, será solicitado posicionamento da
Secretaria durante o processo de reformulação do Termo de Referência, julgando os demais pedidos
IMPROCEDENTTS, na forma discutida.

em 30 de março de2023

GOMES
Pregoeiro
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